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AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

A

ABORTO

Art. 395 da CLT – Em caso de aborto não cri-
minoso, comprovado por atestado médico 
oficial, a mulher terá um repouso remu-
nerado de 2 (duas) semanas, ficando-lhe 
assegurado o direito de retornar à função 
que ocupava antes de seu afastamento.

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO

Art. 335 do CC – A consignação tem lugar:
I – Se o credor não puder, ou, sem justa 
causa, recusar receber o pagamento, ou 
dar quitação na devida forma;
II – Se o credor não for, nem mandar 
receber a coisa no lugar, tempo e con-
dição devidos;
III – Se o credor for incapaz de receber, 
for desconhecido, declarado ausente, ou 
residir em lugar incerto ou de acesso pe-
rigoso ou difícil;
IV – Se ocorrer dúvida sobre quem de-
va legitimamente receber o objeto 
do pagamento;
V – Se pender litígio sobre o objeto 
do pagamento.

Art. 539 do CPC – Nos casos previstos em 
lei, poderá o devedor ou terceiro requerer, 
com efeito de pagamento, a consignação 
da quantia ou da coisa devida.
§ 1º – Tratando-se de obrigação em di-
nheiro, poderá o valor ser depositado em 
estabelecimento bancário, oficial onde 
houver, situado no lugar do pagamen-
to, cientificando-se o credor por carta 
com aviso de recebimento, assinado o 
prazo de 10 (dez) dias para a manifesta-
ção de recusa.

§ 2º – Decorrido o prazo do § 1º, conta-
do do retorno do aviso de recebimento, 
sem a manifestação de recusa, conside-
rar-se-á o devedor liberado da obrigação, 
ficando à disposição do credor a quantia 
depositada. 
§ 3º – Ocorrendo a recusa, manifestada 
por escrito ao estabelecimento bancário, 
poderá ser proposta, dentro de 1 (um) 
mês, a ação de consignação, instruin-
do-se a inicial com a prova do depósito 
e da recusa. 
§ 4º – Não proposta a ação no prazo do § 
3o, ficará sem efeito o depósito, podendo 
levantá-lo o depositante.

Art. 540 do CPC – Requerer-se-á a consig-
nação no lugar do pagamento, cessando 
para o devedor, à data do depósito, os 
juros e os riscos, salvo se a demanda for 
julgada improcedente.

Art. 541 do CPC – Tratando-se de presta-
ções sucessivas, consignada uma delas, 
pode o devedor continuar a depositar, no 
mesmo processo e sem mais formalida-
des, as que se forem vencendo, desde que 
o faça em até 5 (cinco) dias contados da 
data do respectivo vencimento.

Art. 542 do CPC – Na petição inicial, o au-
tor requererá:
I – O depósito da quantia ou da coisa de-
vida, a ser efetivado no prazo de 5 (cinco) 
dias contados do deferimento, ressalvada 
a hipótese do art. 539, § 3º;
II – A citação do réu para levantar o de-
pósito ou oferecer contestação. 
Parágrafo único – Não realizado o depó-
sito no prazo do inciso I, o processo será 
extinto sem resolução do mérito.

Art. 543 do CPC – Se o objeto da presta-
ção for coisa indeterminada e a escolha 
couber ao credor, será este citado para 
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BANCÁRIO

Súmula nº 441 do TST – AVISO PRÉVIO. 
PROPORCIONALIDADE.
O direito ao aviso prévio proporcional ao 
tempo de serviço somente é assegurado 
nas rescisões de contrato de trabalho 
ocorridas a partir da publicação da Lei 
nº 12.506, em 13 de outubro de 2011.

Súmula nº 215 do STF – Conta-se a fa-
vor de empregado readmitido o tempo 
de serviço anterior, salvo se houver sido 
despedido por falta grave ou tiver rece-
bido a indenização legal.

OJ nº 14 SDI-1 do TST – AVISO PRÉVIO 
CUMPRIDO EM CASA. VERBAS RESCISÓRIAS. 
PRAZO PARA PAGAMENTO. 
Em caso de aviso prévio cumprido em ca-
sa, o prazo para pagamento das verbas 
rescisórias é até o décimo dia da notifi-
cação de despedida.

OJ nº 82 SDI-1 do TST – AVISO PRÉVIO. 
BAIXA NA CTPS. 
A data de saída a ser anotada na CTPS 
deve corresponder à do término do prazo 
do aviso prévio, ainda que indenizado.

OJ nº 83 SBDI-1 do TST – AVISO PRÉVIO. 
INDENIZADO. PRESCRIÇÃO. 
A prescrição começa a fluir no final da 
data do término do aviso prévio. Art. 487, 
§ 1º, da CLT.

OJ nº 268 SBDI-1 do TST – INDENIZAÇÃO 
ADICIONAL. Leis nºs 6708/1979 e 7238/1984. 
AVISO PRÉVIO. PROJEÇÃO. ESTABILIDA-
DE PROVISÓRIA.
Somente após o término do período es-
tabilitário é que se inicia a contagem do 
prazo do aviso prévio para efeito das inde-
nizações previstas nos artigos 9º da Lei nº 
6708/1979 e 9º da Lei nº 7238/1984.

OJ nº 367 SBDI-1 do TST – Aviso prévio de 
60 dias. Elastecimento por norma coletiva. 

Projeção. Reflexos nas parcelas trabalhis-
tas. (DeJT 03.12.2008).
O prazo de aviso prévio de 60 dias, con-
cedido por meio de norma coletiva que 
silencia sobre alcance de seus efeitos ju-
rídicos, computa-se integralmente como 
tempo de serviço, nos termos do § 1º do 
art. 487 da CLT, repercutindo nas verbas 
rescisórias.

B

BANCÁRIO

Art. 224 da CLT – A duração normal do 
trabalho dos empregados em bancos, ca-
sas bancárias e Caixa Econômica Federal 
será de 6 (seis) horas continuas nos dias 
úteis, com exceção dos sábados, perfa-
zendo um total de 30 (trinta) horas de 
trabalho por semana.
§ 1º – A duração normal do trabalho esta-
belecida neste artigo ficará compreendida 
entre sete e vinte e duas horas, assegu-
rando-se ao empregado, no horário diário, 
um intervalo de quinze minutos para 
alimentação.
§ 2º – As disposições deste artigo não 
se aplicam aos que exercem funções de 
direção, gerência, fiscalização, chefia e 
equivalentes ou que desempenhem ou-
tros cargos de confiança desde que o valor 
da gratificação não seja inferior a um ter-
ço do salário do cargo efetivo. 

Art. 225 da CLT – A duração normal de 
trabalho dos bancários poderá ser excep-
cionalmente prorrogada até 8 (oito) horas 
diárias, não excedendo de 40 (quarenta) 
horas semanais, observados os preceitos 
gerais sobre a duração do trabalho. 
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SÚMULAS E OJS TST ORGANIZADAS

CARTÃO DE PONTO

privadas, pelas próprias empresas, em 
regime comunitário, ou a cargo do SESI, 
do SESC, da LBA ou de entidades sindicais.
Art. 400 da CLT – Os locais destinados à 
guarda dos filhos das operárias durante 
o período da amamentação deverão pos-
suir, no mínimo, um berçário, uma saleta 
de amamentação, uma cozinha dietética 
e uma instalação sanitária.

C

CARTÃO DE PONTO

Art. 74 da CLT – O horário de trabalho se-
rá anotado em registro de empregados. 
(Redação dada pela Lei nº 13.874, de 2019)
§ 1º – (Revogado). (Redação dada pela Lei 
nº 13.874, de 2019)
§ 2º – Para os estabelecimentos com mais 
de 20 (vinte) trabalhadores será obriga-
tória a anotação da hora de entrada e de 
saída, em registro manual, mecânico ou 
eletrônico, conforme instruções expedidas 
pela Secretaria Especial de Previdência 
e Trabalho do Ministério da Economia, 
permitida a pré-assinalação do período 
de repouso. (Redação dada pela Lei nº 
13.874, de 2019)
§ 3º – Se o trabalho for executado fora 
do estabelecimento, o horário dos em-
pregados constará do registro manual, 
mecânico ou eletrônico em seu poder, 
sem prejuízo do que dispõe o caput 
deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 
13.874, de 2019)
§ 4º – Fica permitida a utilização de regis-
tro de ponto por exceção à jornada regular 
de trabalho, mediante acordo individual 
escrito, convenção coletiva ou acordo co-
letivo de trabalho. 

Súmula Nº 338 – JORNADA DE TRABALHO. 
REGISTRO. ÔNUS DA PROVA. 
I – É ônus do empregador que conta com 
mais de 10 (dez) empregados o registro 
da jornada de trabalho na forma do art. 
74, § 2º, da CLT. A não-apresentação in-
justificada dos controles de freqüência 
gera presunção relativa de veracidade da 
jornada de trabalho, a qual pode ser eli-
dida por prova em contrário. (ex-Súmula 
nº 338 – Res. 121, DJ 21.11.2003) 
II – A presunção de veracidade da jornada 
de trabalho, ainda que prevista em ins-
trumento normativo, pode ser elidida por 
prova em contrário. (ex-OJ nº 234 – Inse-
rida em 20.06.2001)
III – Os cartões de ponto que demonstram 
horários de entrada e saída uniformes são 
inválidos como meio de prova, inverten-
do-se o ônus da prova, relativo às horas 
extras, que passa a ser do empregador, 
prevalecendo a jornada da inicial se dele 
não se desincumbir

Súmula nº 366 – CARTÃO DE PONTO. RE-
GISTRO. HORAS EXTRAS. MINUTOS QUE 
ANTECEDEM E SUCEDEM A JORNADA 
DE TRABALHO 
Não serão descontadas nem computadas 
como jornada extraordinária as variações 
de horário do registro de ponto não ex-
cedentes de cinco minutos, observado o 
limite máximo de dez minutos diários. Se 
ultrapassado esse limite, será considera-
da como extra a totalidade do tempo que 
exceder a jornada normal.

Súmula nº 449 do TST – MINUTOS QUE 
ANTECEDEM E SUCEDEM A JORNADA DE 
TRABALHO. LEI Nº 10.243, DE 19.06.2001. 
NORMA COLETIVA. FLEXIBILIZAÇÃO. IM-
POSSIBILIDADE. (conversão da Orientação 
Jurisprudencial nº 372 da SBDI-1)
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Súmulas Vinculantes

1. Ofende a garantia constitucional do ato jurídico 
perfeito a decisão que, sem ponderar as circuns-
tâncias do caso concreto, desconsidera a validez 
e a eficácia de acordo constante de termo de ade-
são instituído pela Lei Complementar n.  110/2001.

	` Publicada no DOU de 6-6-2007.

2. É inconstitucional a lei ou ato normativo estadual 
ou distrital que disponha sobre sistemas de consór-
cios e sorteios, inclusive bingos e loterias.

	` Publicada no DOU de 6-6-2007.

3. Nos processos perante o Tribunal de Contas 
da União asseguram-se o contraditório e a ampla 
defesa quando da decisão puder resultar anulação 
ou revogação de ato administrativo que beneficie 
o interessado, excetuada a apreciação da legali-
dade do ato de concessão inicial de aposentadoria, 
reforma e pensão.

	` Publicada no DOU de 6-6-2007.

4. Salvo nos casos previstos na Constituição, o salário 
mínimo não pode ser usado como indexador de base 
de cálculo de vantagem de servidor público ou de 
empregado, nem ser substituído por decisão judicial.

	` Publicada no DOU de 9-5-2008.

5. A falta de defesa técnica por advogado no pro-
cesso administrativo disciplinar não ofende a 
Constituição.

	` Publicada no DOU de 16-5-2008.

6. Não viola a constituição o estabelecimento de 
remuneração inferior ao saláriomínimo para as pra-
ças prestadoras de serviço militar inicial.

	` Publicada no DOU de 16-5-2008.

7. A norma do § 3º do art, 192 da Constituição, revo-
gada pela Emenda Constitucional n. 40/2003, que 
limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha 
sua aplicação condicionada à edição de Lei Com-
plementar.

	` Publicada no DOU de 20-6-2008.

8. São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 
5º do Decreto-Lei n. 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 
da Lei n. 8.212/1991, que tratam de prescrição e deca-
dência de crédito tributário.

	` Publicada no DOU de 20-6-2008.

9. O disposto no artigo 127 da Lei n. 7.210/1984 (Lei 
de Execução Penal) foi recebido pela ordem constitu-
cional vigente, e não se lhe aplica o limite temporal 
previsto no caput do artigo 58.

	` Publicada no DOU de 20-6-2008 e republicada no DOU de 27-6-2008.

10. Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 
97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, 
embora não declare expressamente a inconstitucio-
nalidade de lei ou ato normativo do poder público, 
afasta sua incidência, no todo ou em parte.

	` Publicada no DOU de 27-6-2008.

11. Só é lícito o uso de algemas em casos de resis-
tência e de fundado receio de fuga ou de perigo à 
integridade física própria ou alheia, por parte do 
preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade 
por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade e de nuli-
dade da prisão ou do ato processual a que se refere, 
sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado.

	` Publicada no DOU de 22-8-2008.

12. A cobrança de taxa de matrícula nas universi-
dades públicas viola o disposto no art. 206, IV, da 
Constituição Federal.

	` Publicada no DOU de 22-8-2008.

13. A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o ter-
ceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou 
de servidor da mesma pessoa jurídica investido em 
cargo de direção, chefia ou assessoramento, para 
o exercício de cargo em comissão ou de confiança 
ou, ainda, de função gratificada na administração 
pública direta e indireta em qualquer dos poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, compreendido o ajuste mediante designações 
recíprocas, viola a Constituição Federal.

	` Publicada no DOU de 29-8-2008.

14. É direito do defensor, no interesse do repre-
sentado, ter acesso amplo aos elementos de prova 
que, já documentados em procedimento investi-
gatório realizado por órgão com competência de 
polícia judiciária, digam respeito ao exercício do 
direito de defesa.

	` Publicada no DOU de 9-2-2009.

15. O cálculo de gratificações e outras vantagens do 
servidor público não incide sobre o abono utilizado 
para se atingir o salário mínimo.

	` Publicada no DOU de 1º-7-2009.

16. Os artigos 7º, IV, e 39, § 3º (redação da EC 19/1998), 
da Constituição, referem-se ao total da remunera-
ção percebida pelo servidor público.

	` Publicada no DOU de 1º-7-2009.

17. Durante o período previsto no parágrafo 1º do 
artigo 100 da Constituição, não incidem juros de 
mora sobre os precatórios que nele sejam pagos.

	` Publicada no DOU de 10-11-2009.
	` Refere‑se ao art. 100, § 5º, com a redação dada pela EC nº 62, 
de 9-12-2009.
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Súmulas

194. É competente o Ministro do Trabalho para a 
especificação das atividades insalubres. 
195. Contrato de trabalho para obra certa, ou de 
prazo determinado, transforma‑se em contrato de 
prazo indeterminado, quando prorrogado por mais 
de quatro anos. 
196. Ainda que exerça atividade rural, o empregado 
de empresa industrial ou comercial é classificado de 
acordo com a categoria do empregador. 
197. O empregado com representação sindical só 
pode ser despedido mediante inquérito em que se 
apure falta grave. 
198. As ausências motivadas por acidente do tra-
balho não são descontáveis do período aquisitivo 
das férias. 
199. O salário das férias do empregado horista 
corresponde à média do período aquisitivo, não 
podendo ser inferior ao mínimo. 
200. Não é inconstitucional a Lei n. 1.530, de 
26.12.1951, que manda incluir na indenização por 
despedida injusta parcela correspondente a férias 
proporcionais. 
201. O vendedor pracista, remunerado mediante 
comissão, não tem direito ao repouso semanal remu-
nerado. 
202. Na equiparação de salário, em caso de traba-
lho igual, toma‑se em conta o tempo de serviço na 
função, e não no emprego. 
203. Não está sujeita à vacância de 60 dias a vigên-
cia de novos níveis de salário‑mínimo. 
204. Tem direito o trabalhador substituto, ou de 
reserva, ao salário‑mínimo no dia em que fica à 
disposição do empregador sem ser aproveitado na 
função específica; se aproveitado, recebe o salá-
rio contratual. 
205. Tem direito a salário integral o menor não 
sujeito a aprendizagem metódica. 
207. As gratificações habituais, inclusive a de natal, 
consideram‑se tacitamente convencionadas, inte-
grando o salário. 
209. O salário‑produção, como outras modalidades 
de salário‑prêmio, é devido, desde que verificada 
a condição a que estiver subordinado, e não pode 
ser suprimido unilateralmente, pelo empregador, 
quando pago com habitualidade. 

212. Tem direito ao adicional de serviço perigoso 
o empregado de posto de revenda de combustí-
vel líquido. 
213. É devido o adicional de serviço noturno, ainda 
que sujeito o empregado ao regime de revezamento. 
214. A duração legal da hora de serviço noturno (52 
minutos e 30 segundos) constitui vantagem suple-
mentar que não dispensa o salário adicional. 
215. Conta‑se a favor de empregado readmitido 
o tempo de serviço anterior, salvo se houver sido 
despedido por falta grave ou tiver recebido a inde-
nização legal. 
217. Tem direito de retornar ao emprego, ou ser 
indenizado em caso de recusa do empregador, o 
aposentado que recupera a capacidade de trabalho 
dentro de cinco anos, a contar da aposentadoria, 
que se torna definitiva após esse prazo. 
219. Para a indenização devida a empregado que 
tinha direito a ser readmitido, e não foi, levam‑se 
em conta as vantagens advindas à sua categoria no 
período do afastamento. 
220. A indenização devida a empregado estável, que 
não é readmitido, ao cessar sua aposentadoria, deve 
ser paga em dobro. 
221. A transferência de estabelecimento, ou a sua 
extinção parcial, por motivo que não seja de força 
maior, não justifica a transferência de empregado 
estável. 
222. O princípio da identidade física do juiz não é 
aplicável às juntas de conciliação e julgamento da 
Justiça do Trabalho. 
223. Concedida isenção de custas ao empregado, 
por elas não responde o sindicato que o repre-
senta em juízo. 
224. Os juros da mora, nas reclamações trabalhistas, 
são contados desde a notificação inicial. 
225. Não é absoluto o valor probatório das anota-
ções da carteira profissional. 
226. Na ação de desquite, os alimentos são devi-
dos desde a inicial e não da data da decisão que 
os concede.
227. A concordata do empregador não impede a exe-
cução de crédito nem a reclamação de empregado 
na Justiça do Trabalho. 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Súmulas

10. Instalada a Junta de Conciliação e Julgamento, 
cessa a competência do Juiz de Direito em matéria 
trabalhista, inclusive para a execução das senten-
ças por ele proferidas.

	` EC nº 24, de 9-12-1999, extinguiu a representação pelos juízes 
classistas na  Justiça do Trabalho e substituiu as Juntas de Con-
ciliação e Julgamento por Varas do Trabalho.

14. Arbitrados os honorários advocatícios em per-
centual sobre o valor da causa, a correção monetária 
incide a partir do respectivo ajuizamento.
15. Compete à Justiça Estadual processar e julgar os 
litígios decorrentes de acidente do trabalho.
33. A incompetência relativa não pode ser decla-
rada de ofício.
37. São cumuláveis as indenizações por dano mate-
rial e dano moral oriundos do mesmo fato.
45. No reexame necessário, é defeso, ao Tribunal, 
agravar a condenação imposta à Fazenda Pública.
46. Na execução por carta, os embargos do devedor 
serão decididos no juízo deprecante, salvo se ver-
sarem unicamente vícios ou defeitos da penhora, 
avaliação ou alienação dos bens.
59. Não há conflito de competência se já existe sen-
tença com trânsito em julgado, proferida por um dos 
juízos conflitantes.
62. Compete à Justiça Estadual processar e julgar 
o crime de falsa anotação na Carteira de Trabalho 
e Previdência Social, atribuído à empresa privada.
82. Compete à Justiça Federal, excluídas as recla-
mações trabalhistas, processar e julgar os feitos 
relativos a movimentação do FGTS.
89. A ação acidentária prescinde de exaurimento da 
via administrativa.
97. Compete à Justiça do Trabalho processar e jul-
gar reclamação de servidor público relativamente a 
vantagens trabalhistas anteriores à instituição do 
regime jurídico único.
98. Embargos de declaração manifestados com notó-
rio propósito de prequestionamento não têm caráter 
protelatório.
99. O Ministério Público tem legitimidade para recor-
rer no processo em que oficiou como fiscal da lei, 
ainda que não haja recurso da parte.
104. Compete à Justiça Estadual o processo e 
julgamento dos crimes de falsificação e uso de 
documento falso relativo a estabelecimento parti-
cular de ensino.

105. Na ação de mandado de segurança não se 
admite condenação em honorários advocatícios.
125. O pagamento de férias não gozadas por neces-
sidade do serviço não está sujeito à incidência do 
Imposto de Renda.
134. Embora intimado de penhora em imóvel do 
casal, o cônjuge do executado pode opor embargos 
de terceiro para defesa de sua meação.
137. Compete à Justiça Comum Estadual processar e 
julgar ação de servidor público municipal, pleiteando 
direitos relativos a vínculo estatutário.
144. Os créditos de natureza alimentícia gozam de 
preferência, desvinculados os precatórios da ordem 
cronológica dos créditos de natureza diversa.
154. Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei n. 
5.958, de 1973, têm direito à taxa progressiva de 
juros, na forma do artigo 4º, Lei n. 5.107, de 1966.
161. É da competência da Justiça Estadual autori-
zar o levantamento dos valores relativos ao PIS/
PASEP e FGTS, em decorrência do falecimento do 
titular da conta.
165. Compete à Justiça Federal processar e julgar 
crime de falso testemunho cometido no processo 
trabalhista.
170. Compete ao juízo onde primeiro for intentada a 
ação envolvendo acumulação de pedidos, trabalhista 
e estatuário, decidi‑la nos limites da sua jurisdição, 
sem prejuízo do ajuizamento de nova causa, com o 
pedido remanescente, no juízo próprio.
173. Compete à Justiça Federal processar e julgar o 
pedido de reintegração em cargo público federal, 
ainda que o servidor tenha sido dispensado antes 
da instituição do Regime Jurídico Único.
180. Na lide trabalhista, compete ao Tribunal Regio-
nal do Trabalho dirimir conflito de competência 
verificado, na respectiva região, entre Juiz Estadual 
e Junta de Conciliação e Julgamento.

	` A EC nº 24, de 9-12-1999, extinguiu a representação pelos juízes 
classistas na Justiça do Trabalho e substituiu as Juntas de Con-
ciliação e Julgamento por Varas do Trabalho.

201. Os honorários advocatícios não podem ser fixa-
dos em salários‑minimos.
215. A indenização recebida pela adesão a programa 
de incentivo à demissão voluntária não está sujeita 
à incidência do Imposto de Renda.
218. Compete à Justiça dos Estados processar e 
julgar ação de servidor estadual decorrente de direi-
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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Súmulas

	` Res. do TST nº 129, de 5-4-2005, altera a denominação dos ver-
betes da jurisprudência predominante do Tribunal Superior do 
Trabalho de “Enunciado” para “Súmula”.

1. Prazo judicial (mantida) Quando a intimação tiver 
lugar na sexta‑feira, ou a publicação com efeito de 
intimação for feita nesse dia, o prazo judicial será 
contado da segunda‑feira imediata, inclusive, salvo 
se não houver expediente, caso em que fluirá no 
dia útil que se seguir. 
2. Gratificação Natalina 

	` Cancelada – Res. 121/2003, DJ 19, 20 e   21.11.2003 
3. Gratificação Natalina

	` Cancelada – Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003.

4. Custas
	` Cancelada – Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

5. Reajustamento salarial
	` Cancelada – Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

6. Equiparação salarial. Art. 461 da CLT (redação 
do item VI alterada – Res. 198/2015, republicada em 
razão de erro material – DEJT divulgado em 12, 15 
e 16.06.2015)
I – Para os fins previstos no § 2º do art. 461 da 
CLT, só é válido o quadro de pessoal organizado 
em carreira quando homologado pelo Ministério do 
Trabalho, excluindo-se, apenas, dessa exigência o 
quadro de carreira das entidades de direito públi-
co da administração direta, autárquica e fundacio-
nal aprovado por ato administrativo da autoridade 
competente. (ex-Súmula n. 06 – alterada pela Res. 
104/2000, DJ 20.12.2000)
II – Para efeito de equiparação de salários em ca-
so de trabalho igual, conta-se o tempo de serviço 
na função e não no emprego. (ex-Súmula n. 135 – 
RA 102/1982, DJ 11.10.1982 e DJ 15.10.1982)
III – A equiparação salarial só é possível se o em-
pregado e o paradigma exercerem a mesma função, 
desempenhando as mesmas tarefas, não importan-
do se os cargos têm, ou não, a mesma denomina-
ção. (ex-OJ da SBDI-1 n. 328 – DJ 09.12.2003)
IV – É desnecessário que, ao tempo da reclamação 
sobre equiparação salarial, reclamante e paradigma 
estejam a serviço do estabelecimento, desde que o 
pedido se relacione com situação pretérita. (ex-Sú-
mula n. 22 – RA 57/1970, DO-GB 27.11.1970)
V – A cessão de empregados não exclui a equipara-
ção salarial, embora exercida a função em órgão go-
vernamental estranho à cedente, se esta responde 
pelos salários do paradigma e do reclamante. (ex-
-Súmula n. 111 – RA 102/1980, DJ 25.09.1980)

VI – Presentes os pressupostos do art. 461 da CLT, 
é irrelevante a circunstância de que o desnível sa-
larial tenha origem em decisão judicial que bene-
ficiou o paradigma, exceto:
a) se decorrente de vantagem pessoal ou de tese ju-
rídica superada pela jurisprudência de Corte Superior; 
b) na hipótese de equiparação salarial em cadeia, 
suscitada em defesa, se o empregador produzir pro-
va do alegado fato modificativo, impeditivo ou ex-
tintivo do direito à equiparação salarial em relação 
ao paradigma remoto, considerada irrelevante, pa-
ra esse efeito, a existência de diferença de tempo 
de serviço na função superior a dois anos entre o 
reclamante e os empregados paradigmas compo-
nentes da cadeia equiparatória, à exceção do pa-
radigma imediato.

	` Item VI com a redação dada pela Res. do TST nº 198, de 9-6-
2015 (DJE de 11-6-2015).

VII – Desde que atendidos os requisitos do art. 461 
da CLT, é possível a equiparação salarial de traba-
lho intelectual, que pode ser avaliado por sua per-
feição técnica, cuja aferição terá critérios objetivos. 
(ex-OJ da SBDI-1 n. 298 – DJ 11.08.2003)
VIII – É do empregador o ônus da prova do fato im-
peditivo, modificativo ou extintivo da equiparação 
salarial. (ex-Súmula n. 68 – RA 9/1977, DJ 11.02.1977)
IX – Na ação de equiparação salarial, a prescrição 
é parcial e só alcança as diferenças salariais ven-
cidas no período de 5 (cinco) anos que precedeu o 
ajuizamento. (ex-Súmula n. 274 – alterada pela Res. 
121/2003, DJ 21.11.2003)
X – O conceito de “mesma localidade” de que trata 
o art. 461 da CLT refere-se, em princípio, ao mesmo 
município, ou a municípios distintos que, comprova-
damente, pertençam à mesma região metropolita-
na. (ex-OJ da SBDI-1 n. 252 – inserida em 13.03.2002)

	` Redação dada pela Res. do TST nº 185, de 14-9-2012.

7. Férias (mantida) A indenização pelo não deferi-
mento das férias no tempo oportuno será calculada 
com base na remuneração devida ao empregado na 
época da reclamação ou, se for o caso, na da extin-
ção do contrato. 
8. Juntada de documento (mantida) A juntada de 
documentos na fase recursal só se justifica quando 
provado o justo impedimento para sua oportuna 
apresentação ou se referir a fato posterior à sen-
tença. 
9. Ausência do reclamante (mantida) A ausência do 
reclamante, quando adiada a instrução após contes-
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ORIENTAÇÕES JURISPRUDENCIAIS DO TRIBUNAL 
PLENO/ÓRGÃO ESPECIAL

1. Precatório. Crédito trabalhista. Pequeno valor. 
Emenda Constitucional n. 37/2002. (DJ, 09.12.2003). 
Há dispensa da expedição de precatório, na forma do 
art. 100, § 3º, da CF/1988, quando a execução contra 
a Fazenda Pública não exceder os valores defini-
dos, provisoriamente, pela Emenda Constitucional n. 
37/2002, como obrigações de pequeno valor, inexis-
tindo ilegalidade, sob esse prisma, na determinação 
de sequestro da quantia devida pelo ente público. 
2. Precatório. Revisão de cálculos. Limites da com-
petência do presidente do TRT. (DJ, 09.12.2003). O 
pedido de revisão dos cálculos, em fase de pre-
catório, previsto no art. 1º‑E da Lei n. 9.494/1997, 
apenas poderá ser acolhido desde que: a) o reque-
rente aponte e especifique claramente quais são as 
incorreções existentes nos cálculos, discriminando 
o montante que seria correto, pois do contrário a 
incorreção torna‑se abstrata; b) o defeito nos cálcu-
los esteja ligado à incorreção material ou à utilização 
de critério em descompasso com a lei ou com o 
título executivo judicial; e c) o critério legal aplicá-
vel ao débito não tenha sido objeto de debate nem 
na fase de conhecimento, nem na fase de execução.
3. Precatório. Sequestro. Emenda Constitucional 
n. 30/00. Preterição. ADIn 1662‑8. Art. 100, § 2º, 
da CF/1988. (DJ, 09.12.2003). O sequestro de verbas 
públicas para satisfação de precatórios trabalhistas 
só é admitido na hipótese de preterição do direito 
de precedência do credor, a ela não se equiparando 
as situações de não inclusão da despesa no orça-
mento ou de não pagamento do precatório até o 
final do exercício, quando incluído no orçamento.
4. Mandado de segurança. Decisão de TRT. Incompe-
tência originária do Tribunal Superior do Trabalho. 
(DJ, 17.03.2004). Ao Tribunal Superior do Trabalho 
não compete apreciar, originariamente, mandado 
de segurança impetrado em face de decisão de TRT.
5. Recurso ordinário. Cabimento. (conversão da OJ 
70, SBDI‑1, (DJ, 20.04.2005). Não cabe recurso ordiná-
rio contra decisão em agravo regimental interposto 
em reclamação correicional ou em pedido de pro-
vidência. 
6. Precatório. Execução. Limitação da condenação 
imposta pelo título judicial exequendo à data do 
advento da Lei n. 8.112, de 11.12.1990. (DJ, 25.04.2007). 
Em sede de precatório, não configura ofensa à coisa 
julgada a limitação dos efeitos pecuniários da sen-
tença condenatória ao período  anterior ao advento 
da Lei n. 8.112, de 11.12.1990, em que o exequente 

submetia‑se à legislação trabalhista, salvo disposi-
ção expressa em contrário na decisão exequenda.
7. Juros de mora. Condenação da Fazenda Pública. 
(nova redação – Res. 175/2011, DEJT, 27, 30 e 31.05.2011).
I – Nas condenações impostas à Fazenda Pública, in-
cidem juros de mora segundo os seguintes critérios:
a) 1% (um por cento) ao mês, até agosto de 2001, nos 
termos do § 1º do art. 39 da Lei n.º 8.177, de 1.03.1991;
b) 0,5% (meio por cento) ao mês, de setembro de 
2001 a junho de 2009, conforme determina o art. 1º 
– F da Lei n. 9.494, de 10.09.1997, introduzido pela 
Medida Provisória n. 2.180‑35, de 24.08.2001;
II – A partir de 30 de junho de 2009, atualizam‑se 
os débitos trabalhistas da Fazenda Pública, median-
te a incidência dos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicados à caderneta de poupança, 
por força do art. 5º da Lei n.º 11.960, de 29.06.2009.
III – A adequação do montante da condenação de-
ve observar essa limitação legal, ainda que em se-
de de precatório.
8. Precatório. Matéria administrativa. Remessa 
necessária. Não cabimento. (DJ, 25.04.2007). Em sede 
de precatório, por se tratar de decisão de natureza 
administrativa, não se aplica o disposto no art. 1º, 
V, do Decreto‑Lei n. 779, de 21.08.1969, em que se 
determina a remessa necessária em caso de deci-
são judicial desfavorável a ente público.
9. Precatório. Pequeno valor. Individualização do 
crédito apurado. Reclamação trabalhista plúrima. 
Execução direta contra a Fazenda Pública. Possibi-
lidade. (DJ, 25.04.2007). Tratando‑se de reclamações 
trabalhistas plúrimas, a aferição do que vem a ser 
obrigação de pequeno valor, para efeito de dispensa 
de formação de precatório e aplicação do disposto 
no § 3º do art. 100 da CF/88, deve ser realizada con-
siderando‑se os créditos de cada reclamante.
10. Precatório. Processamento e pagamento. 
Natureza administrativa. Mandado de segurança. 
Cabimento. (DJ, 25.04.2007). É cabível mandado de 
segurança contra atos praticados pela Presidên-
cia dos Tribunais Regionais em precatório em razão 
de sua natureza administrativa, não se aplicando o 
disposto no inciso II do art. 5º da Lei n. 1.533, de 
31.12.1951.

	` A Lei nº 1.533, de 31-12-1951, foi revogada pela Lei nº 12.016, de 
7-8-2009 (Lei do Mandado de Segurança Individual e Coletivo).

11. Recurso em matéria administrativa. Prazo. 
Órgão colegiado. Oito dias. Art. 6º da Lei n. 5.584, 
de 26.06.1970. (DJ, 25.04.2007) Se não houver norma 
específica quanto ao prazo para interposição de 
recurso em matéria administrativa de decisão ema-
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